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			Apresentação


			Em novembro de 2003, no Rio de Janeiro e em Belo Horizonte, ocorreu o lançamento da coleção O Brasil Republicano, em quatro volumes. Na Apresentação da primeira edição, fizemos algumas considerações que, passados tantos anos, reescrevemos:


			Análises e interpretações relativas à História do Brasil Republicano têm, na maior parte das vezes, destacado uma questão recorrente: a de que a construção e consolidação da cidadania e da democracia são, simultaneamente, dilema e desafio que perpassam o cotidiano nacional brasileiro.


			Dilema, pois a herança do passado colonial/patrimonial tem persistido, sob diferentes formas e graus, ao longo da trajetória republicana, reproduzindo manifestações de práticas autoritárias, tanto na esfera privada quanto na pública.


			Desafio, pois a construção da democracia no Brasil tem encontrado inúmeros focos de resistência que se manifestam em diferentes formas de comportamento político autoritário, destacando-se os períodos ditatoriais, tanto o do Estado Novo quanto o do regime militar. Persistem também formas antigas, mas ainda usuais, de mandonismo local e de patrimonialismo. Essas práticas, em especial a do patrimonialismo, teimam em se reproduzir em escalas ampliadas, contaminando a esfera pública nos planos municipal, estadual e federal. Expressam-se em diferentes maneiras de apropriação do público pelo privado e, embora pudessem ser consideradas ultrapassadas, demonstram, no alvorecer desse novo milênio, uma vitalidade incontestável que contamina as instituições republicanas brasileiras.


			Na verdade, a democracia e a plena realização da cidadania no Brasil apresentam-se como um dilema histórico ainda a ser decifrado e um desafio a ser enfrentado.


			Analisar e entender, em diferentes ângulos, esse processo é tarefa que requer o estudo de diversas temáticas que, inter-relacionadas, possibilitem melhor compreensão das esferas micro e macro da História. Mas tal tarefa, por sua envergadura, não pode deixar de contar com a contribuição de um elenco plural de historiadores e de profissionais de outras áreas da Ciências Humanas. Esse é um dos maiores e melhores motivos para atualização, reedição e ampliação da coleção O Brasil Republicano.


			Durante a preparação dos originais da primeira edição, fomos ambiciosos. Afirmávamos que nosso objetivo era atingir todos os brasileiros curiosos pela própria história. Passados tantos anos, não sabemos se alcançamos essa meta. Também dissemos que queríamos que os livros colaborassem com um público muitas vezes esquecido: alunos e professores de nível médio. Acreditamos que nosso objetivo foi alcançado em parte, sobretudo no caso dos professores de nível médio. Igualmente nos referimos a alunos de graduação em Ciências Humanas, em particular na área de História, grande parte deles com dificuldades para adquirir livros que resultam de pesquisas originais. Nesse aspecto, nossas expectativas tiveram grande sucesso. Os quatro volumes da coleção foram adotados por professores universitários de História, e diversos capítulos da coleção serviram como recurso didático, sendo discutidos em salas de aula. O Brasil Republicano, dessa maneira, tornou-se material didático de nível superior adotado nos cursos de graduação em História.


			No entanto, a pesquisa historiográfica sobre o período republicano tem avançado muito nos últimos tempos. O país tem mais de 50 cursos de pós-graduação e cerca de 250 de graduação em História. Nesse sentido, pensamos em atualizar a coleção, convidando os autores a revisarem seus capítulos, pois entendemos que na produção do conhecimento histórico e historiográfico é fundamental considerar dois tempos específicos: o referente ao desenrolar dos acontecimentos e processos e o relativo à produção de interpretações e narrativas sobre a construção do movimento da História. Desde os idos de 2003, quando a coleção veio a público, a História sobre a República brasileira ganhou novas e relevantes contribuições que não podem e não devem ser desconsideradas. O acesso a novas fontes impressas, iconográficas e audiovisuais – vide como exemplo os relatórios da Comissão da Verdade – têm contribuído para rico processo de escrita e reescrita da História, que conta também com o suporte de novas abordagens teóricas e conceituais.


			Para que a atualização da coleção ficasse mais abrangente, considerando, inclusive, a crescente aceitação de pesquisas e estudos sobre o tempo presente, decidimos publicar o quinto volume que trata da Nova República (1985-2016). Tarefa audaciosa e, sobretudo, trabalhosa, mas que contou com o apoio da editora Civilização Brasileira.


			A nova edição da coleção, portanto, sofreu mudanças. Uma delas foi a revisão e atualização dos capítulos. A maioria dos autores interferiu no seu próprio texto, revisando e/ou inserindo nele a produção historiográfica mais recente. Outra alteração resultou de nossa avaliação de que temas relevantes estavam ausentes da coleção. Assim, em todos os volumes foram incluídos capítulos sobre política externa brasileira. Foram também acrescidos capítulos sobre o segundo governo Vargas, o governo Jânio Quadros, a anistia política de 1979, entre outros temas. A bibliografia foi atualizada, privilegiando livros. A filmografia também foi atualizada, constituída por filmes exclusivamente de conteúdo histórico ou que se tornaram clássicos na história do cinema do país.


			Mantivemos a mesma orientação anterior: convidar os autores considerando-se os critérios de pluralidade, especialidade e reconhecimento acadêmico. Reiteramos, assim, que aqui estão reunidos historiadores, sociólogos, cientistas políticos, economistas e profissionais da área de comunicação social e literatura de diversas universidades e instituições de pesquisa brasileiras, distribuídas por diferentes estados da federação. Sob o prisma da história política, social, cultural e econômica, os autores sugerem hipóteses interpretativas que visam a contribuir com o esforço reflexivo sobre as peculiaridades da história do Brasil República.


			A obra é constituída por cinco volumes. Dois deles tiveram seus títulos alterados, obedecendo às mudanças dos próprios livros. O primeiro volume, O tempo do liberalismo oligárquico – da Proclamação da República à Revolução de 1930, aborda o processo político, a exclusão social e econômica, bem como os movimentos sociais e culturais na Primeira República. O segundo volume, O tempo do nacional-estatismo – do início da década de 1930 ao apogeu do Estado Novo, enfatiza a construção da cidadania social no país, além de análises relativas à dinâmica política e econômica em um Estado ao mesmo tempo modernizador e autoritário. O terceiro volume, O tempo da experiência democrática – da democratização de 1945 ao golpe civil-militar de 1964, volta-se para a vida política da época, privilegiando atores sociais que, de maneira crescente, se engajaram em lutas por reformas econômicas e sociais, como também os grupos políticos e sociais contrariados com os avanços dos movimentos reivindicatórios.


			O quarto volume, O tempo do regime autoritário – ditadura militar e redemocratização, dedica-se ao processo de exclusão política, econômica e social sob a égide da ditadura inaugurada em 1964, mas também à luta pela redemocratização do país.


			Por fim, no novo e quinto volume da coleção, O tempo da Nova República – da transição democrática à crise política de 2016, historiadores, sociólogos, cientistas políticos, economistas, comunicólogos e literatos discutem os processos políticos, econômicos, sociais e culturais do período iniciado em 1985 até o esgotamento da Nova República com o golpe de Estado de 2016.


			Dessa forma, almejamos estar contribuindo para maior divulgação do conhecimento histórico sobre a República no Brasil.


			Finalmente, agradecemos a todos os colaboradores da obra, tanto os da primeira edição quanto os da atual, o empenho e dedicação com que redigiram e/ou revisaram e atualizaram seus textos. É preciso, igualmente, agradecer aos diretores da Civilização Brasileira, em particular à editora executiva Andréia Amaral, cujo apoio e incentivo nunca nos faltaram no difícil projeto de atualização dos quatro volumes da coleção e na produção do quinto. Agradecemos ao conjunto de funcionários da Civilização Brasileira o carinho e dedicação no trato com os autores e suas obras. Nossos agradecimentos mais uma vez são dedicados aos alunos de graduação em História da Universidade Federal Fluminense (UFF) pelo trabalho com as fichas técnicas dos filmes. Por fim, um agradecimento especial aos jovens alunos de graduação em História do país. A eles, finalidade maior de nossa profissão, dedicamos a obra.


			Jorge Ferreira* e Lucilia de Almeida Neves Delgado**


		




		

			Notas


			* Professor Titular do programa de pós-graduação em História Social da Universidade Federal Fluminense e Professor Visitante do programa de pós-graduação em História da Universidade Federal de Juiz de Fora.


			** Professora Titular aposentada de História da PUC-Minas, professora aposentada de História e Ciência Política da UFMG e professora do programa de pós-graduação em Direitos Humanos da UnB.
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    	Os anos 1930: as incertezas do regime
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			No dia 10 de novembro de 1937, o presidente Getúlio Vargas, que havia assumido o poder em 1930, reuniu o ministério e, diante dos microfones da Rádio Nacional, por intermédio do programa A hora do Brasil, apresentou ao país uma nova Constituição. Segundo as palavras do presidente, “a ordem constitucional de 1934, vazada nos moldes claros do liberalismo e do sistema representativo, evidenciara falhas lamentáveis, sob esse e outros aspectos. A Constituição estava, evidentemente, antedatada em relação ao espírito do tempo. Destinava-se a uma realidade que deixara de existir” (Vargas, 1938-1945, p. 21). Naquele momento, através de um golpe, tinha início o Estado Novo, um dos períodos mais repressivos e eficientes da história do Brasil. De acordo com o discurso de Vargas e dos homens que ajudaram a construir o novo regime, a Revolução de 1930 e o golpe de 1937 eram fases de um mesmo processo. Ou seja, o Estado Novo, segundo essa visão, seria o resultado natural de um movimento que teve o ponto de partida em 1930.1 


			Neste capítulo, procuro analisar o processo político brasileiro que começa com a Revolução de 1930 e finda em 1937, com a implantação do Estado Novo. Um dos objetivos é explorar as ambiguidades do período e apontar para a existência de diferentes projetos que disputaram o jogo político. Diferentemente do discurso dos vitoriosos em 1937, pretendo demonstrar que entre a revolução e o golpe ocorreram disputas importantes e, se houve continuidade entre os dois acontecimentos, houve também ruptura.2


			Da Aliança Liberal ao Governo Provisório: os primeiros embates


			Os anos que antecederam o Estado Novo foram de efervescência e disputa política. Essa situação tinha a ver com a diversidade das forças que se haviam aglutinado em torno da Aliança Liberal, a coligação partidária oposicionista que em 1929 lançou a candidatura de Getúlio Vargas à Presidência da República. Enquanto alguns dos que aderiram à Aliança Liberal faziam oposição sistemática ao regime, outros ali ingressaram apenas por discordar do encaminhamento dado pelo então presidente Washington Luís à sucessão presidencial. Conhecidos como “oligarcas dissidentes”, alguns aliancistas eram ex-presidentes da República, como Artur Bernardes, Epitácio Pessoa e Venceslau Brás, governadores ou ex-governadores de estado, como Antônio Carlos Ribeiro de Andrada, Olegário Maciel, João Pessoa e o próprio Getúlio Vargas. Também participavam da Aliança Liberal os rebeldes “tenentes”, um grupo de jovens oficiais do Exército que, a partir do início da década de 1920, tentava, através das armas, derrubar o regime em vigor desde 1889. Defendendo a educação pública obrigatória, a reforma agrária, a adoção do voto secreto, os tenentes se definiam como antioligárquicos e propunham um novo lugar para o Exército na sociedade brasileira. Embora o líder maior do tenentismo, Luís Carlos Prestes, não tivesse aderido à Aliança, ali estavam lideranças tenentistas expressivas como Juarez Távora, Miguel Costa, João Alberto, Siqueira Campos e Cordeiro de Farias.


			A despeito da sua heterogeneidade, no ideário da Aliança Liberal estavam presentes temas relacionados com justiça social e liberdade política. Os aliancistas propunham reformas no sistema político, a adoção do voto secreto e o fim das fraudes eleitorais. Pregavam anistia para os perseguidos políticos e defendiam direitos sociais, como jornada de oito horas de trabalho, férias, salário mínimo, regulamentação do trabalho das mulheres e dos menores. Propunham também a diversificação da economia, com a defesa de outros produtos agrícolas além do café, e diminuição das disparidades regionais.


			Realizadas as eleições em março de 1930, o candidato da Aliança Liberal, Getúlio Vargas, foi derrotado. Enquanto alguns aliancistas reconheciam a derrota e davam a campanha por encerrada, outros decidiam preparar uma insurreição para chegar ao poder. A condução do movimento revolucionário ficou a cargo dos tenentes e de um grupo de políticos civis. Muitos deles, como Osvaldo Aranha, Pedro Ernesto, Virgílio de Melo Franco, Carlos de Lima Cavalcanti e João Neves da Fontoura, por afinidade com as propostas tenentistas, passaram a ser conhecidos como os “tenentes civis”. Alguns militares legalistas, que haviam combatido as manifestações tenentistas da década anterior, como Góes Monteiro, também participaram dos preparativos do movimento revolucionário de 1930. A revolução eclodiu em outubro e, no dia 3 de novembro, Vargas assumiu a chefia do Governo Provisório da nação. De imediato o Congresso Nacional e as assembleias estaduais e municipais foram fechados, os governadores de estado depostos e a Constituição de 1891 revogada. Vargas passou a governar por meio de decretos-leis.


			Cedo começaram os embates entre os diversos grupos que tinham participado da Aliança Liberal. Uma das principais divergências foi sobre o tempo de duração do Governo Provisório. Enquanto alguns desejavam a instalação imediata da democracia, outros afirmavam que o retorno a uma ordem democrática só deveria ocorrer após a promoção das reformas sociais. Para os tenentes e seus aliados civis, o processo revolucionário iniciado em 1930 ainda não havia conseguido desmantelar os alicerces do poder oligárquico, profundamente enraizados na sociedade brasileira. Portanto, num curto prazo, qualquer eleição seria permeada pelos mesmos desvios que marcaram o jogo político ao longo da República Velha.


			Disputas também ocorriam em torno do modelo de Estado a ser implantado no país. Inspirados no pensamento de autores como Oliveira Vianna e Alberto Torres, os tenentes, favoráveis a um regime forte e apartidário, queriam um Estado centralizador de orientação nacionalista e reformista. Propunham medidas como a exploração estatal do petróleo, a instalação de uma indústria siderúrgica nacional, a nacionalização das minas e demais recursos naturais e a estatização dos núcleos fundamentais da infraestrutura econômica. Já os “oligarcas dissidentes”, sobretudo os representantes dos estados mais fortes da federação, defendiam propostas liberais e federativas: tentavam limitar os poderes da União e conquistar mais autonomia para o poder estadual. Para os estados do Norte e Nordeste do país, a situação era diferente. O federalismo fortemente presente na Constituição de 1891 não lhes havia sido favorável ao longo da República. Por isso eles desejavam um Estado mais intervencionista e centralizador. Eram, portanto, mais sensíveis às propostas do tenentismo. A mudança no quadro político provocada pela Revolução de 1930, diminuindo a força dos estados mais poderosos do Centro-Sul, poderia possibilitar uma participação mais expressiva em nível nacional. Para recuperar o espaço perdido ao longo da República, além do apoio do poder central, era necessário consolidar a unidade política da região. Coesos, os estados do Norte e Nordeste teriam melhores condições de participar do jogo político. Neste sentido é que a busca de uma atuação conjunta marcaria, no pós-1930, a história da região.


			As primeiras medidas adotadas pelo Governo Provisório foram intervencionistas e centralizadoras, inspiradas nas reivindicações dos setores tenentistas. Entre elas estava o Sistema de Interventorias, um importante instrumento de controle do poder central na política local (Souza, 1976, pp. 87-95). Diferentemente do pré-1930, quando o governador era eleito e próximo das classes dominantes locais, no pós-1930 o interventor era nomeado e subordinado diretamente ao presidente da República. Grosso modo, os primeiros interventores eram vinculados ao tenentismo, podendo-se afirmar que, nos primeiros anos do processo revolucionário, ocorreu o fenômeno da “militarização das interventorias” (Pandolfi, 1980, p. 345). Em 1931, por exemplo, à exceção de Pernambuco e da Paraíba, todos os chefes dos estados das regiões Norte e Nordeste eram militares. Coube ao tenente Juarez Távora a tarefa de supervisionar as interventorias do Acre até a Bahia. Nomeado, em dezembro de 1930, delegado militar da revolução nos estados da região, Juarez, devido ao seu poder, foi apelidado o “vice-rei do Norte”. Também nos estados do Centro-Sul do país muitos interventores não tinham ligações com as forças políticas locais. Essa falta de sintonia provocava frequentes crises, cujo resultado era a substituição do interventor. Entre 1930 e 1935 os vinte estados da federação e o Distrito Federal foram governados por 94 interventores (Levine, 1980, pp. 75-92). Dos que haviam sido nomeados em 1930, os únicos que permaneceram no cargo até 1932 foram Flores da Cunha, do Rio Grande do Sul, Carlos de Lima Cavalcanti, de Pernambuco, Punaro Bley, do Espírito Santo, Pedro Ludovico, de Goiás, Olegário Maciel, de Minas Gerais, e Magalhães Barata, do Pará. Em São Paulo, por exemplo, a nomeação, no imediato pós-1930, do tenente pernambucano João Alberto para chefiar o estado economicamente mais forte do país incomodou a elite paulista. Inclusive o Partido Democrático, que havia participado da Aliança Liberal, sentiu-se desprestigiado e exigiu sua deposição. Em junho de 1931 foi nomeado o paulista Laudo Camargo, mas as crises se sucediam, levando a que, em um período de menos de dois anos, fossem efetuadas cinco substituições na interventoria paulista.


			Ao mesmo tempo que fazia concessões às forças políticas locais, substituindo interventores, Vargas tomava medidas que reforçavam o controle sobre os estados e cerceavam sua autonomia. Em agosto de 1931 o governo promulgou o Código dos Interventores: diferentemente do pré-1930, os estados não podiam contrair empréstimos externos sem autorização do poder central. Também não podiam gastar mais de 10% da despesa ordinária com serviços da polícia militar, dotar as polícias estaduais de artilharia e aviação ou de armá-las em proporção superior à do Exército (Fausto, 1972, p. 52). Para um regime que queria combater o exacerbado federalismo da República Velha, a nacionalização das Forças Armadas era uma questão crucial. Para diminuir o poder das oligarquias regionais fazia-se necessário diminuir seu poder de fogo.


			Na área social, o Governo Provisório também fez investimentos significativos. Ainda em novembro de 1930 foram criados o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, chamado Ministério da Revolução, e o Ministério da Educação e Saúde Pública. À exceção do salário mínimo, que será regulamentado durante o Estado Novo, entre 1931 e 1934 foi promulgada uma série de decretos e leis de proteção ao trabalhador. A jornada de trabalho no comércio e na indústria foi fixada em oito horas; o trabalho da mulher e do menor foi regulamentado; adotou-se uma lei de férias; foram instituídos a carteira de trabalho e o direito a pensões e aposentadorias. Esse conjunto de leis e decretos culminariam, em 1943, com a Consolidação das Leis do Trabalho. Em 1933 foi criado o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos e no ano seguinte o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários. Por intermédio de uma legislação específica, o governo buscava nacionalizar o trabalho: em qualquer estabelecimento industrial ou comercial era exigida a presença de 2/3 de empregados nacionais.


			O investimento na questão social era reforçado por uma legislação sindical cujo objetivo maior era subordinar os sindicatos à tutela do Estado. A proposta de Vargas era implantar uma estrutura sindical corporativista na qual patrões e empregados, reunidos nas associações de classe, se transformassem em elementos de sustentação do governo. Em 19 de março de 1931, através do Decreto n.º 19.770, adotou-se o modelo de sindicato único. Definido como órgão de colaboração com o poder público, o Estado só reconhecia um sindicato por categoria profissional. A sindicalização não era obrigatória, mas, na prática, tornou-se compulsória porque apenas os membros dos sindicatos oficiais eram atingidos pelos benefícios. Ou seja, o regime atrelou o gozo dos benefícios sociais à condição de trabalhador sindicalizado. Isso significava que esses direitos eram de abrangência restrita pois só existiam para os que tivessem um contrato formal de trabalho. Para arbitrar os conflitos entre patrões e empregados, o governo implantou as Juntas de Conciliação e Julgamento.


			Num primeiro momento, trabalhadores e patrões resistiram à política trabalhista de Vargas. Mas aos poucos as resistências foram diminuindo. Ao mesmo tempo que afastava antigas lideranças operárias, anarquistas e comunistas, comprometidas com a autonomia sindical do passado, o governo estimulava a emergência de novas lideranças que pudessem compactuar com seu projeto corporativista.


			No campo econômico, as medidas adotadas no imediato pós-1930 também foram centralizadoras e intervencionistas. O governo desejava exercer um controle maior sobre a produção e comercialização dos principais produtos agrícolas brasileiros. Visando a retirar das mãos de São Paulo o controle absoluto que o estado vinha exercendo sobre a política cafeeira, Vargas criou, em maio de 1931, o Conselho Nacional do Café (CNC). Posição mais enérgica foi adotada em fevereiro de 1933, com a criação do Departamento Nacional do Café (DNC). Enquanto o CNC era constituído por delegados dos estados produtores, os diretores do DNC eram nomeados diretamente pelo ministro da Fazenda. Em 1932 foi criado o Instituto do Cacau e no ano seguinte o Instituto do Açúcar e do Álcool, ambos instituições nacionais. Um pouco mais tarde, em 1934, surgiu o Conselho Federal de Comércio Exterior, que, além de centralizar a política do comércio exterior, se tornou um órgão de assessoramento do governo nas diversas questões econômicas. Os anos de 1930 marcam uma etapa importante nos rumos da economia brasileira. É a partir daí que se desencadeia o processo de industrialização do país.


			À medida que as propostas intervencionistas e centralizadoras eram implementadas, crescia a insatisfação dos setores oligárquicos, inclusive de muitos “oligarcas dissidentes”, com a Revolução de 1930. Os tenentes, por sua vez, temerosos com a força das oligarquias regionais, buscavam se organizar enquanto grupo. Para eles, a ameaça maior vinha não por parte dos “carcomidos”, isto é, dos derrotados em 1930, mas dos “políticos profissionais”, aqueles que, apesar de terem participado do movimento revolucionário, não haviam aderido ao “espírito da revolução”. Ainda no mês de novembro de 1930, os tenentes e seus aliados civis lançaram um manifesto propondo a criação da Legião Revolucionária, uma organização nacional que congregasse as chamadas “forças revolucionárias”. Com caráter civil e militar, um dos seus objetivos era reforçar o apoio popular ao Governo Provisório, garantindo a implementação das suas propostas. Mas a Legião não conseguiu se estruturar nacionalmente e, de forma diferenciada, surgiram núcleos em diversos estados da federação (Drummond, 1986, p. 216).


			Outra tentativa de organização nacional do movimento tenentista foi o Clube 3 de Outubro, criado em fevereiro de 1931 e que funcionou até 1935. Inicialmente presidido por Góes Monteiro, quatro meses depois a direção estava com Pedro Ernesto, nomeado em setembro daquele ano interventor do Distrito Federal e considerado uma das principais lideranças do “tenentismo civil”. Além das críticas ao federalismo oligárquico, do programa do clube constavam a defesa de um governo central forte; a intervenção do Estado na economia; a representação corporativa eleita por associações profissionais reconhecidas pelo governo; a instituição de conselhos técnicos de auxílio ao governo; a eliminação do latifúndio mediante tributação ou simples confisco; a nacionalização de várias atividades econômicas e dos transportes; a exploração estatal dos recursos hídricos e minerais; e a implantação da legislação trabalhista. Diferentemente da legião, o clube não pretendia ser uma organização de massa, mas um núcleo de pressão junto ao Governo Provisório e um centro de discussão e debate. A ideia era trazer o debate político para o clube, evitando que os conflitos entre os militares contaminassem os quartéis e acentuassem as cisões no interior das Forças Armadas. Para se ter uma ideia do estado de indisciplina que tomou conta da instituição depois da revolução, entre 1930 e 1934 ocorreram cerca de 50 movimentos militares, incluindo aí revoltas, protestos, conspirações e agitações variadas (Carvalho, 1988, p. 113).


			Por outro lado, para se contrapor aos avanços do tenentismo, diversas facções oligárquicas que se haviam cindido na conjuntura pré-revolucionária de 1930 se rearticularam, exigindo o fim do regime discricionário. No fim de 1931, em São Paulo, por exemplo, o Partido Republicano Paulista, o grande derrotado no ano anterior, se reestruturou e se aliou ao seu opositor, o Partido Democrático, um dos vitoriosos de 1930. Juntos eles fundaram a Frente Única Paulista, que contava ainda com o apoio das associações de classe mais fortes do estado: da lavoura, do comércio e da indústria. No Rio Grande do Sul, lideranças que haviam participado da Revolução de 1930, como Borges de Medeiros, Raul Pilla, João Neves, articulados na Frente Única Gaúcha, começaram a questionar a continuidade do Governo Provisório. Em Minas teve início movimento semelhante. Contudo, o interventor Olegário Maciel, por meio de um acordo, conseguiu neutralizar, num primeiro momento, o Partido Republicano Mineiro, exceto a ala liderada por Artur Bernardes. Ansiosos para acelerar a marcha pela reconstitucionalização do país, lideranças do Sul tentam, sem sucesso, arregimentar os interventores do Norte e Nordeste.


			Além das resistências civis, Vargas enfrentava sérias dificuldades na área militar, sobretudo por parte de setores da alta oficialidade do Exército, insatisfeitos também com o fortalecimento do tenentismo. Apesar de lançadas no centro dos acontecimentos, as Forças Armadas se encontravam frágeis e fragmentadas. Na realidade, a Revolução de 1930 havia sido um movimento civil que contou com a participação de alguns setores militares, sobretudo dos segmentos inferiores. A maioria dos oficiais não havia participado da revolução e alguns aderiram na última hora, quando o movimento estava praticamente vitorioso. Vitoriosa a revolução, era necessário ter uma cúpula militar afinada com o novo regime. Uma das primeiras medidas de Vargas foi conceder anistia a todos os tenentes revoltosos da década de 1920 que foram automaticamente reintegrados ao Exército e passaram a ocupar postos-chave no governo. A participação dos tenentes rebeldes no poder subvertia a hierarquia militar e acirrava as tensões entre a baixa e a alta oficialidade iniciadas na década anterior. Além da anistia, no imediato pós-1930, Vargas promoveu vários oficiais subalternos que haviam participado da revolução. Esse foi o caso de Góes Monteiro, uma peça-chave do novo regime e que iria ter uma importante participação no golpe de 1937. Mas, para conter as insatisfações e neutralizar a oposição militar, em maio de 1931, Vargas também promoveu ao posto de general vários oficiais que não haviam participado da Revolução de 1930. Entre eles estava Bertoldo Klinger, inimigo dos tenentes. Apesar de promovidos, alguns, como Klinger, iriam se insurgir contra o governo e marchar com as lideranças civis na luta em prol da reconstitucionalização do país.


			Do Governo Provisório ao Governo Constitucional


			O primeiro semestre de 1932 foi marcado por agitações e crises sucessivas nos meios civis e militares.


			Pressionado, em fevereiro, o governo editou o Código Eleitoral, que contemplava diversas bandeiras da Aliança Liberal. Uma delas foi a instituição da Justiça Eleitoral. Outra foi a adoção do sufrágio universal, direto e secreto. As mulheres conquistaram a cidadania política, mas a idade para ser eleitor era de 21 anos, e os analfabetos, assim como as praças de pré e os religiosos de ordens monásticas, continuaram, como na República Velha, excluídos do processo eleitoral. O código instituía também a representação classista, uma das reivindicações do tenentismo. Da Assembleia Nacional Constituinte que iria ser convocada, além dos parlamentares eleitos pelo voto direto da população de eleitores, participariam representantes das associações de classes, eleitos indiretamente por delegados escolhidos pelos sindicatos de suas respectivas categorias profissionais. Seriam ao todo 40 representantes classistas: 17 representando os empregadores, 18, os empregados, três, os profissionais liberais, e dois, os funcionários públicos. A ideia era que a bancada classista funcionasse como uma força auxiliar do governo, neutralizando, em certo sentido, a força dos representantes das oligarquias regionais na futura Assembleia Constituinte.


			No dia seguinte da decretação do Código Eleitoral, no Rio de Janeiro, a sede do Diário Carioca, um jornal antitenentista radical, foi depredada por elementos vinculados ao tenentismo. O ato acirrou o confronto dos tenentes com os setores oligárquicos e provocou nova crise no governo. Em protesto pelo desinteresse de Vargas em punir os culpados, vários dos seus auxiliares diretos, inclusive os ministros Maurício Cardoso, Lindolfo Collor, Assis Brasil e o chefe de polícia do Distrito Federal, Batista Luzardo, todos gaúchos, pediram demissão. Poucos meses depois, em maio, em São Paulo, estudantes depredaram a sede dos jornais favoráveis a Vargas, A Razão e Correio da Tarde, e da Legião Revolucionária. No conflito de rua, quatro estudantes foram mortos. Com as iniciais dos nomes dos estudantes mortos, Miragaia, Martins, Dráusio e Camargo, formou-se uma entidade, o MMDC, encarregada de coordenar as ações preparatórias para um levante armado pró-reconstitucionalização do país, que seria desencadeado em São Paulo.


			Apesar de Vargas ter assinado no dia 14 de maio um decreto criando uma comissão para elaborar o anteprojeto constitucional e marcando para 3 de maio de 1933 as eleições para a Assembleia Nacional Constituinte, as insatisfações contra o governo continuavam.


			Ainda no fim de maio, num clima de muita tensão, Vargas enfrentou grave crise militar, que redundou na demissão do ministro da Guerra Leite de Castro, no cargo desde novembro de 1930 e que foi substituído pelo general de reserva Espírito Santo Cardoso. A crise ficou conhecida como o caso dos “picolés” e “rabanetes”. Eram considerados “picolés” os tenentes que se haviam mostrado “frios” diante da adesão tardia dos oficiais à Revolução de 1930. Os “picolés”, por sua vez, chamavam os adesistas de última hora de “rabanetes”, por serem vermelhos por fora mas brancos por dentro. Quando o ministro da Guerra, para efeito de promoção, considerou os “picolés” mais antigos do que os “rabanetes”, estes protestaram e foram punidos disciplinarmente. O impasse foi solucionado com a criação de quadros paralelos de promoção para os “picolés”, cujas promoções por antiguidade se fariam sem preenchimento de vagas e, portanto, sem prejuízo para os “rabanetes” com igual tempo de serviço. Mas a punição dos “rabanetes” gerou revoltas nas guarnições militares de diversos estados e contribuiu para aumentar o clima de agitação política que grassava nos meios civis e militares.


			Em julho, eclodiu uma revolução em São Paulo que se transformou na pior guerra civil vivida pelo país. O comando geral da revolução estava com Isidoro Dias Lopes, um dos tenentes revoltosos da década de 1920 e revolucionário de 1930. São Paulo se sentia o grande perdedor da Revolução de 1930. Insatisfeitos com a política centralizadora de Vargas e com a lentidão das medidas que restaurariam o Estado de direito, os paulistas, em armas, exigiam o fim imediato do regime ditatorial e maior autonomia para São Paulo. Era de tal ordem a insatisfação no estado que a população, em massa, aderiu à revolução. Voluntariamente, milhares de pessoas se alistaram para participar da guerra. Através da campanha Ouro para o Bem de São Paulo chegavam recursos financeiros para a revolução. Fábricas foram adaptadas para produzir material bélico e a população civil se organizou para prestar serviços médicos e atuar nas áreas de transporte e abastecimento. Apesar dos esforços, São Paulo não recebeu apoio oficial de nenhum governo estadual, mas conseguiu adesões de expressivas lideranças, sobretudo gaúchas e mineiras. Os líderes Artur Bernardes em Minas e Borges de Medeiros no Rio Grande do Sul, comprometidos com a causa paulista, fracassaram na tentativa de criar focos de resistência armada nos seus respectivos estados. Contudo, de vários pontos do país chegavam voluntários para lutar ao lado dos paulistas. A Revolução Constitucionalista, como se tornou conhecida, durou três meses. No dia 2 de outubro os paulistas, cercados por tropas federais, se renderam. Os principais líderes do movimento foram presos, tiveram os direitos políticos suspensos por três anos e muitos foram exilados.


			Mas, apesar da derrota militar, os paulistas tiveram ganhos políticos. Além do compromisso do Governo Provisório em levar avante o processo de reconstitucionalização do país, São Paulo, a partir de agosto de 1933, passou a ter um interventor paulista e civil, como desejava a elite: Armando Sales de Oliveira.


			Sem dúvida, a revolução de 1932 provocou uma reorganização no cenário político nacional e representou um marco no processo de depuração das elites civis e militares. A repressão não se abateu somente sobre os revoltosos paulistas. Parte da liderança gaúcha e mineira que havia participado da Revolução de 1930, como Artur Bernardes, Borges de Medeiros, Assis Brasil, Epitácio Pessoa, por ter apoiado a causa paulista, foi alijada do processo político em curso, e mais de 500 oficiais foram expulsos das Forças Armadas.


			Depois da experiência de 1932, reestruturar as Forças Armadas e fazer delas um ator político significativo passou a ser uma das preocupações centrais de Vargas. Para tal era necessário eliminar os antigos generais nomeados pelos governos anteriores a 1930. Isso se tornou possível, em parte, graças à participação de vários deles na Revolução Constitucionalista. Se até 1932 ainda havia a predominância de generais anteriores a 1930, como João Gomes, Tasso Fragoso e Valdomiro Lima, depois da Revolução Constitucionalista, passou a haver uma ascendência de novos generais, como Pargas Rodrigues, Guedes da Fontoura, Pantaleão Pessoa, José Pessoa, Góes Monteiro e Eurico Dutra, ocupando os dois últimos importantes posições no Ministério da Guerra e no Clube Militar (Carvalho, 1988, pp. 130-132).


			A reconstitucionalização do país representava uma derrota para o tenentismo e os aliados civis. Diante da sua inevitabilidade, os adeptos do tenentismo se posicionaram das mais variadas formas. Muitos, como o interventor da Bahia, Juraci Magalhães, o interventor de Pernambuco, Carlos de Lima Cavalcanti, e Juarez Távora, embora considerando a proposta prematura, partiram com vigor para a rearticulação das agremiações partidárias e para o alistamento eleitoral. Outros, como o interventor do Ceará, Carneiro de Mendonça, e o interventor do Sergipe, Augusto Maynard, em protesto, assumiram uma postura de neutralidade e distanciamento diante das eleições. Alguns, desiludidos com o que consideravam os desvirtuamentos da Revolução de 1930, decidiram se afastar do governo e abraçaram movimentos contestatórios ao regime, como o integralismo e o comunismo, que ganhavam força depois de 1932. O ex-interventor do Rio Grande do Norte, Hercolino Cascardo, justificava sua posição:


			Desiludido, abandono a luta junto aos chefes revolucionários [...]. Deles só tenho visto transigências diárias, falta de coragem cívica, acomodações estranhas e sobretudo afanosa atividade no sentido de criar instrumentos de perpetuação de influências pessoais. [...] O nosso pacto fundamental está manipulado por um punhado de juristas de mentalidade ultraconservadora [...]. A revolução está esterilizada.3


			Havia ainda aqueles que, como o general Manuel Rabelo, defendiam a necessidade de uma ditadura militar. Através de um manifesto, Rabelo propôs a criação do Clube Republicano Ditatorial.


			Com a proximidade das eleições para a Assembleia Nacional Constituinte era necessário criar novos partidos, pois os existentes antes de 1930 haviam sido praticamente extintos. Para se contrapor às oligarquias regionais, as forças mais vinculadas ao tenentismo propunham a criação de um partido nacional. Esse partido de novo tipo deveria aglutinar os “revolucionários” de todos os estados para impedir que as máquinas partidárias da República Velha, direcionadas para a “politicagem” e para os “interesses particulares”, voltassem a controlar o jogo político. Com o apoio de Vargas, líderes tenentistas realizaram em novembro de 1932 um Congresso Revolucionário cujo objetivo era unir as diversas correntes revolucionárias em torno de um programa partidário. Mas, apesar de algumas tentativas, nenhum partido nacional foi criado. O que surgiu foi uma infinidade de partidos estaduais, muitos articulados pelos interventores. A legislação permitia a existência de partidos provisórios, constituídos apenas para disputar as eleições, e também as candidaturas avulsas, isto é, podiam concorrer às eleições candidatos que não estivessem inscritos em nenhum partido. A Igreja, com o objetivo de mobilizar o eleitorado católico, criou a Liga Eleitoral Católica, que, independentemente da filiação partidária, pedia votos para os candidatos comprometidos com sua doutrina social. Diante da participação na primeira disputa eleitoral, as mulheres também se mobilizaram.


			Realizadas as eleições, os partidos que tiveram melhor desempenho, salvo algumas exceções, foram os situacionistas, articulados pelos interventores. Em Minas o Partido Progressista, recém-criado pelo interventor Olegário Maciel e que contou com o apoio de Virgílio de Melo Franco, Antônio Carlos e Gustavo Capanema, derrotou o tradicional Partido Republicano Mineiro, um dos mais poderosos da República Velha. Processo semelhante ocorreu no Rio Grande do Sul: o interventor Flores da Cunha, ao lado de Osvaldo Aranha, fundou o Partido Republicano Liberal e derrotou, também de forma esmagadora, seus opositores, articulados na Frente Única Gaúcha, que reunia os tradicionais Partido Republicano Rio-Grandense e o Partido Libertador. Em São Paulo o interventor organizou o Partido da Lavoura, esperando o apoio da cafeicultura, mas o tradicional Partido Republicano Paulista e o Partido Democrático se uniram e formaram a Chapa Única por São Paulo Unido, que obteve uma esmagadora vitória. Dos 22 eleitos, 17 eram da Chapa Única, entre eles a médica Carlota Pereira de Queiroz, única presença feminina no Parlamento.


			A Constituinte brasileira iniciou os trabalhos no dia 15 de novembro de 1933 e sete meses depois, em 16 de julho do ano seguinte, a Constituição foi promulgada. Um dia após a promulgação, Getúlio Vargas foi eleito indiretamente, pelos constituintes, presidente da República. Obteve 175 votos contra 59 dados a Borges de Medeiros, 4, ao general Góes Monteiro, e 9, distribuídos entre diversos outros candidatos. Para ser eleito, Vargas teve de fazer uma série de concessões (Gomes, 1981, p. 56). Durante os trabalhos constitucionais, grupos militares conspiraram para tentar depor Vargas e formar um conselho de generais para dirigir o país. Além de elaborar a Constituição e de eleger o presidente da República, uma das tarefas da Assembleia Nacional Constituinte era aprovar os atos do Governo Provisório. Dos 220 deputados, apenas 135 votaram a favor, evidenciando o clima de insatisfação reinante no país.


			Inovadora em muitos aspectos, a Constituição de 1934 atendia aos anseios liberais democráticos presentes no ideário da Revolução de 1930. Na realidade ela propunha um modelo de Estado mais liberal e menos centralizador do que desejava Vargas. Embora limitasse a autonomia financeira dos estados, o regime federativo ficava assegurado. No capítulo sobre a Ordem Econômica e Social sancionou-se o intervencionismo do Estado em assuntos econômicos e sociais. O fortalecimento do Estado, no entanto, não podia ser confundido com o poder intervencionista do Executivo federal, questão central para muitos dos revolucionários de 1930. Neste sentido, os representantes liberais na Constituinte conseguiram assegurar o predomínio do Legislativo no sistema político e fazer dele um instrumento para inibir o avanço do Executivo. A representação classista que vigorou nas eleições de 1933 foi mantida no texto constitucional. O direito de voto foi estendido a homens e mulheres maiores de 18 anos, os direitos sociais foram consagrados e instituiu-se a Justiça do Trabalho. A Igreja Católica teve ganhos importantes, como o direito à educação confessional nas escolas públicas. As eleições para a Presidência da República, governos estaduais e prefeituras eram diretas. Mas, à semelhança do que havia ocorrido no caso da Presidência da República, os próximos governadores seriam eleitos indiretamente pelas respectivas assembleias estaduais, cujas eleições iriam ocorrer em outubro de 1934. O mandato de todos era de quatro anos, não sendo permitida a reeleição. Portanto, as próximas eleições seriam em 1938 e Vargas não poderia ser candidato.


			Em discurso do dia pronunciado na Assembleia Nacional Constituinte, Vargas não escondeu o descontentamento com a nova Constituição. Segundo ele, 


			a Constituição de 34, ao revés da que se promulgou em 1891, enfraquece os elos da Federação: anula, em grande parte, a ação do presidente da República, cerceando-lhe os meios imprescindíveis à manutenção da ordem, ao desenvolvimento normal da administração; acoroçoa as forças armadas à prática do facciosismo partidário, subordina a coletividade, as massas proletárias e desprotegidas ao bel-prazer das empresas poderosas; coloca o indivíduo acima das comunhão.4


			Pouco depois, em conversa particular, o presidente recém-eleito teria dito: “Serei o primeiro revisor da Constituição.”5 De fato, a vida da nova Carta Magna do país foi muito curta.


			Do Governo Constitucional ao golpe do Estado Novo


			Findos os trabalhos constitucionais, Vargas reorganizou o ministério. Na composição ministerial os tenentes foram preteridos, e as pastas, distribuídas para os estados que o haviam apoiado na Constituinte: Minas, Rio Grande do Sul, Bahia e Pernambuco. São Paulo também foi aquinhoado. Na busca de apoio para levar avante seu projeto político de fortalecimento do Estado e combate ao poder das oligarquias, Vargas voltou-se para os militares. A partir de então o projeto de Vargas passou a confluir com a estratégia que vinha sendo apontada por Góes Monteiro, que se devia fazer a política do Exército, e não a política no Exército. A esse respeito, Aspásia Camargo afirma:


			Implantar este tipo de política implicava reprimir os frequentes movimentos de protesto e indisciplina ocorridos entre praças, sargentos e tenentes, e ao mesmo tempo reforçar os laços de solidariedade interna [...]. Nesta difícil luta dos militares em busca da sua identidade, o objetivo fundamental era realizar a unificação da corporação, tornando-a impermeável à classe política, a fim de consolidar a sua influência como organização integrante do poder central (Camargo et al., 1989, p. 32).


			Entretanto, o projeto de Vargas, e de Góes, estava em total descompasso com o clima político do país. Com o fim do regime discricionário, o Brasil retomou a normalidade institucional. A anistia proclamada pela Constituição trouxe de volta os exilados de 1932, muitos recebidos com grandes manifestações populares.


			Em outubro de 1934 foram realizadas eleições para o Congresso Nacional e para as assembleias legislativas estaduais. As eleições foram turbulentas e houve conflitos no Pará, Maranhão, Rio Grande do Norte, Santa Catarina e Rio de Janeiro (Levine, 1980, pp. 75-88). Em muitos estados os interventores foram derrotados, e as forças decaídas em 1930, reconduzidas ao poder. Este foi, sem dúvida, outro momento de rotatividade das elites. Apenas nove dos vinte interventores foram eleitos governadores. Entretanto, entre eles, encontravam-se os cinco politicamente mais fortes: Armando de Sales Oliveira (SP), Flores da Cunha (RS), Benedito Valadares (MG), Juraci Magalhães (BA) e Carlos de Lima Cavalcanti (PE). Permaneceram ainda na chefia do Executivo estadual Manuel Ribas (PR), Punaro Bley (ES), Pedro Ludovico (GO) e Osman Loureiro de Farias (AL).


			O restabelecimento de uma ordem legal estimulou a participação política e fortaleceu o movimento social. Várias greves eclodiram no período e o processo político radicalizou-se. À direita e à esquerda surgiram duas organizações políticas não partidárias que tiveram abrangência nacional e se tornaram bastante expressivas. Totalmente divergentes entre si, a Ação Integralista Brasileira (AIB) e a Aliança Nacional Libertadora (ANL) eram bem definidas programaticamente e conseguiram produzir grande mobilização no país.


			A AIB, criada em 1932 e dirigida pelo intelectual Plínio Salgado, inspirada no fascismo italiano, possuía uma estrutura organizacional paramilitar. Pautava-se por um nacionalismo e um moralismo extremados, o que a fez ter muitos adeptos entre militares e católicos. Combatia os partidos políticos existentes e defendia a integração total da sociedade e do Estado, que seriam representados por meio de uma única e forte agremiação: a própria AIB. A preocupação de mobilizar amplamente a população levava-a a realizar encontros, festas, palestras e manifestações de rua, durante os quais entrava em choque aberto com os comunistas. Os integralistas usavam um uniforme que os tornou conhecidos como os “camisas-verdes” e adotavam também um símbolo – o sigma – e um gesto de saudação, acompanhado de uma espécie de brado de guerra de inspiração indígena: “Anauê!” De início, a AIB dava sustentação política ao governo de Vargas, sobretudo na luta contra o comunismo.


			Já a ANL, inspirada no modelo das frentes populares que surgiam na Europa para impedir o avanço do nazifascismo, foi criada em março de 1935. Diferentemente da AIB, desde sempre fez oposição cerrada ao regime: defendia propostas anti-imperialistas e levantava a bandeira da reforma agrária e das liberdades públicas. A organização congregava comunistas, socialistas e liberais desiludidos com o rumo que havia assumido o processo revolucionário iniciado em 1930, e tinha como presidente de honra o ex-tenente e agora líder comunista Luís Carlos Prestes. Importantes lideranças civis e militares, inclusive muitos oriundos do tenentismo, como Miguel Costa, Hercolino Cascardo, Agildo Barata, João Cabanas, Silo Meireles e Roberto Sisson, que haviam atuado de maneira destacada na linha de frente da Revolução de 1930 e ocupado postos-chave no pós-1930, ingressaram na organização, rompendo de forma radical com os rumos da revolução. Com sedes espalhadas em diversas cidades do país, rapidamente conseguiu a adesão de milhares de simpatizantes, mas em julho, alguns meses após sua criação, foi colocada na ilegalidade. Na clandestinidade, em agosto, a organização intensificou os preparativos para a deflagração de um movimento armado cujo objetivo era derrubar Vargas do poder e instalar um governo popular, chefiado por Luís Carlos Prestes. Iniciado com levantes militares em várias regiões, o movimento deveria contar com o apoio do operariado, que desencadearia greves em todo o território nacional. O primeiro levante militar foi deflagrado no dia 23 de novembro na cidade de Natal. No dia seguinte, outra sublevação militar ocorreu em Recife. No dia 27, a revolta eclodiu no Rio de Janeiro, então Distrito Federal. Sem contar com a adesão do operariado e restrita às cidades de Natal, Recife e Rio de Janeiro, a rebelião foi rápida e violentamente debelada.


			Depois da rebelião, uma forte repressão se abateu não só contra os comunistas, mas contra todos os considerados opositores do regime. Milhares de pessoas foram presas em todo o país, inclusive deputados, senadores e até mesmo o prefeito do Distrito Federal, Pedro Ernesto, um dos principais articuladores da Revolução de 1930. Mais de cem oficiais e centenas de sargentos, cabos e soldados foram expulsos do Exército. Todos sofreram rigorosos processos judiciais e muitos foram condenados a penas altas. Alguns, como Luís Carlos Prestes, amargaram quase dez anos de prisão.


			Sem dúvida, o ano de 1935 foi mais um momento de depuração da elite civil e militar vitoriosa em 1930. Segundo José Augusto Drummond,


			os levantes de novembro de 1935, embora menos violentos do que a maioria dos levantes militares em 1930, foram tratados com singular intolerância pela cúpula militar e pelo governo de Vargas, depois de 13 anos de turbulência militar (e duas anistias, em 1930 e 1934). [...] Finalmente chegava ao fim a tolerância da cúpula militar com a iniciativa política autônoma da jovem oficialidade (Drummond, 1986, pp. 267-268).


			A despeito do fracasso, a chamada revolta comunista serviu de forte pretexto para o fechamento do regime. A partir de novembro de 1935, o Congresso passou a aprovar uma série de medidas que cerceavam seu próprio poder, enquanto o Executivo ganhava poderes de repressão praticamente ilimitados. Entre as emendas constitucionais aprovadas havia uma que considerava que o país vivia uma situação de “estado de guerra” quando ocorressem manifestações, em qualquer parte do território nacional, que subvertessem as instituições políticas e sociais. Mesmo antes da revolta comunista, em abril de 1935, sob o impacto das várias greves que vinham ocorrendo, o Congresso aprovou a Lei de Segurança Nacional, suprimindo diversas franquias democráticas presentes na Constituição de 1934. A lei previa a censura aos meios de comunicação e prisão de um a dez anos para aqueles que estimulassem ou promovessem manifestações de indisciplina nas Forças Armadas ou greves nos serviços públicos. As entidades sindicais consideradas suspeitas poderiam ser fechadas. Ficava evidente o recuo dos liberais diante da organização do movimento popular (Pandolfi e Grynszpan, 1997, p. 14).


			Entretanto, mesmo tendo os poderes reforçados e argumentando que o país estava ameaçado pela desordem interna, Vargas não conseguia o apoio de 2/3 do Congresso, necessário para prorrogar seu mandato presidencial. Sondados, os governadores de São Paulo, Rio Grande do Sul, Pernambuco e Bahia se posicionaram contra a prorrogação do mandato. A partir de então, ficou selado o afastamento deles do presidente. Desarticulá-los passou a ser uma das metas de Vargas. Entre os governadores dos estados mais fortes da federação, apenas o de Minas Gerais, Benedito Valadares, iria participar das articulações golpistas que redundariam na implantação do Estado Novo.


			À revelia de Vargas, e num clima de muita repressão, a questão da sucessão presidencial ocupou lugar de destaque na cena política. Durante o decorrer de 1937 foram lançados três candidatos à Presidência da República: o governador de São Paulo, Armando de Sales Oliveira, que recebeu o apoio do governador gaúcho Flores da Cunha e de diversos agrupamentos estaduais oposicionistas; o paraibano José Américo de Almeida, representante das forças do Norte/Nordeste do país e do tenentismo, e apoiado por todos os partidos situacionistas, exceto os de São Paulo e Rio Grande do Sul; e finalmente Plínio Salgado, o chefe dos integralistas, indicado por um grande plebiscito promovido pela AIB.


			Em junho de 1937 o Congresso rejeitou o pedido do governo de prorrogação do estado de guerra, em vigor desde abril do ano anterior, e o governo, por intermédio do ministro da Justiça, José Carlos de Macedo Soares, concedeu anistia a alguns presos políticos. Mas, poucos meses depois, a Câmara dos Deputados aprovou o retorno ao estado de guerra e suspendeu as garantias constitucionais por noventa dias. Isso porque, no dia 30 de setembro, o governo, através da imprensa, divulgou um documento, o “Plano Cohen”, relatando a preparação de uma insurreição comunista no Brasil. Tratava-se de uma peça de ficção, mas ela serviu aos seus objetivos. Os setores oposicionistas, que eram minoria no Congresso Nacional, questionaram o novo pedido de decretação do estado de guerra. Contestavam as evidências de que realmente houvesse uma ameaça subversiva, associando o novo pedido a uma tentativa do governo de impedir a realização das eleições presidenciais. Apesar da expressividade das forças políticas de oposição, mais identificadas com a candidatura Armando de Sales, e apesar de, mesmo entre os setores considerados situacionistas, haver um grande número de elementos contrários ao continuísmo de Vargas e às manobras golpistas, o pedido foi aprovado. Havia uma suspeita de que, caso a medida não fosse aprovada, o Exército fecharia o Congresso. Segundo Pandolfi e Grynszpan,


			Instalou-se, portanto, um processo em que as forças contrárias ao continuísmo, cedendo constantemente para evitar o pior – primeiramente o comunismo e depois a intervenção militar –, facilitaram a ação de Vargas, ação esta que terminaria por se voltar contra aquelas mesmas forças. Dessa forma, até fins de outubro não se manifestaram sérias resistências ao projeto golpista (Pandolfi e Grynszpan, 1997, p. 21).


			Seguindo as instruções de Vargas e do governador de Minas, Benedito Valadares, o deputado mineiro Negrão de Lima saiu em missão pelos estados do Norte e Nordeste, à exceção de Bahia e Pernambuco, para buscar apoio para o que estava para acontecer. Conforme o previsto, nos estados politicamente mais fracos, o sucesso da missão foi total. Bahia e Pernambuco encontravam-se acuados diante de uma ameaça de intervenção. Em São Paulo, enquanto as forças ligadas a Armando de Sales protestavam, seu substituto, o governador Cardoso de Melo Neto, que vinha adotando uma política de gradativo alinhamento com o governo federal, terminou concordando com a proposta de mudança do regime. No Rio Grande do Sul, Flores da Cunha renunciou ao governo depois de se ver cercado e perder o controle sobre a Brigada Militar gaúcha.


			Na manhã do dia 10 de novembro de 1937 o Congresso Nacional foi cercado por tropas da Polícia Militar. O regime mudou, mas Vargas manteve-se na chefia do Executivo. Parte expressiva dos aliados de 1930 estava marginalizada do poder. O afastamento dos aliados civis e militares foi se dando de forma lenta e gradual. Além de Vargas, a condução do novo regime estava nas mãos de Góes Monteiro, Eurico Dutra, Agamenon Magalhães, Benedito Valadares, Negrão de Lima, Francisco Campos e Filinto Müller. Sem dúvida, a ação de Vargas, no sentido de garantir bases de sustentação para o golpe, teve sucesso. Entretanto, o Estado Novo esteve longe de ser um desdobramento natural da Revolução de 1930. Foi um dos resultados possíveis das lutas e enfrentamentos diversos travados durante a incerta e tumultuada década de 1930.
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			Introdução


			O período entre 1930 e 1937 se caracteriza por um quadro de intensa polarização no terreno político. O ambiente de indefinições que compreendeu o intervalo entre a crise de hegemonia das oligarquias da República Velha e o fechamento político que culmina no Estado Novo favoreceu o surgimento de projetos radicais e mobilizantes que tentaram galvanizar a sociedade com a ideia de mudança. As principais propostas deste tipo foram a Aliança Nacional Libertadora (ANL) e a Ação Integralista Brasileira (AIB). Os dois movimentos tinham críticas profundas aos preceitos liberais da República Velha e também aos descaminhos da Revolução de 1930.


			A AIB foi fundada oficialmente em 7 de outubro de 1932, com o lançamento do Manifesto de Outubro. Existiu legalmente até dezembro de 1938, um ano após o golpe do Estado Novo, imposto por Getúlio Vargas, que colocou os partidos políticos na ilegalidade. O movimento estruturou-se a partir de uma série de pequenos grupos e partidos de extrema direita, tais como Ação Social Brasileira (Partido Nacional Fascista); Legião Cearense do Trabalho, de 1931, dirigida por Severino Sombra; Partido Nacional Sindicalista, de Minas Gerais, fundado por Olbiano de Melo; e o monarquista Ação Imperial Patrionovista. No início da década de 1930, integrantes desses grupos aglutinaram-se em torno da liderança de Plínio Salgado, redator, com San Tiago Dantas, do jornal A Razão, fundado em 1931, e da futura Sociedade de Estudos Políticos, tendo como lema principal “Deus, Pátria e Família” (Trindade, 1974, pp. 103-116).


			Em sua ideologia, organização e ação política, o integralismo pertence à constelação ideológica dos movimentos e partidos fascistas europeus que surgiram entre o fim da Primeira Guerra Mundial e a ascensão do nazismo na Alemanha, em 1933 (De Felice, 1976; Laqueur, 1976). Embora tenha atuado por um período de apenas seis anos, a AIB foi, sem dúvida, a mais importante organização fascista na história do Brasil, pelo número de adeptos que teve, pela expressiva participação no debate político dos anos 1930 e, particularmente, pela atração que exerceu sobre extensa gama de intelectuais que discutiam os destinos do país. Seus principais líderes foram Plínio Salgado, Miguel Reale e Gustavo Barroso.


			A Ação Integralista Brasileira foi o primeiro partido político brasileiro com implantação nacional e chegou a reunir – segundo diferentes estimativas – entre 500 mil e 800 mil aderentes, para uma população do país de 41,5 milhões de habitantes em 1935 (Hilton, 1983), o que a distinguia dos partidos oligárquicos da República Velha, que possuíam expressão regional e não tinham maior inserção popular ou junto às classes médias urbanas.


			O primeiro ato público de relevo da AIB foi em 1933: uma marcha em São Paulo reuniu cerca de 40 mil adeptos do movimento e marcou o lançamento de Miguel Reale como candidato da AIB à Assembleia Constituinte de 1934. No mesmo período, foram organizadas as “Bandeiras Integralistas” para o Nordeste e Sul do país, lideradas por Plínio Salgado, Gustavo Barroso e Miguel Reale, com o objetivo de difundir as ideias do movimento. A concepção subjacente às “bandeiras” sugeria um novo processo de “conquista” ideológica e interiorização do projeto político integralista em âmbito nacional, no contexto do surgimento de slogans como a “marcha para oeste” e a necessidade de conhecer o “Brasil real”, ideias essas formuladas por intelectuais como Euclides da Cunha, Oliveira Viana e Alberto Torres.


			Em 1934, a AIB realizou seu 1° Congresso Nacional, em Vitória, no qual definiu sua estrutura organizacional e seus estatutos, e elegeu Plínio Salgado como chefe supremo e perpétuo. Gustavo Barroso foi designado chefe das milícias integralistas. O movimento propagou-se por vários estados, entre os quais Minas Gerais, Bahia, Maranhão, Ceará, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná e Pernambuco (Trindade, 1974; Levine, 1980; Carone, 1982; Hilton, 1983).


			Por ocasião da celebração do segundo aniversário de fundação da AIB houve na cidade de São Paulo um confronto entre integralistas e militantes do então Partido Comunista do Brasil (PCB), deixando seis mortos. A AIB cresceu politicamente após a revolta comunista de 1935, na medida em que uma de suas bandeiras centrais era a luta contra o comunismo. A liderança integralista chegou a se colocar à disposição do governo federal para combater a insurreição comunista em Natal, Recife e Rio de Janeiro.


			Em 1936, no 2° Congresso Nacional, em Petrópolis (RJ), a AIB transformou-se em partido político com o intuito de concorrer às eleições presidenciais previstas para 1938. Uma reestruturação organizacional cria a Câmara dos Quarenta, um conselho consultivo de notáveis, o Conselho Supremo, com dez membros, e a Corte do Sigma, que se torna a instância de poder mais importante, logo abaixo do chefe nacional. Segundo Trindade (1974), esse modelo marca a transformação da AIB em uma estrutura pré-estatal: o Conselho Supremo seria um gabinete restrito no qual os ministros seriam os secretários nacionais, a Câmara dos Quarenta atuaria como um senado e a Câmara dos Quatrocentos, formada em 1937 com representantes de vários estados, seria uma câmara corporativa. A Corte do Sigma seria a instância suprema, todos regidos por partido único e rígida obediência ao chefe supremo (Trindade, 1974).


			Ainda em 1936, em função do processo de radicalização política, vários governos estaduais, entre eles Bahia, Santa Catarina, Espírito Santo, Alagoas e Paraná, fecharam sedes do movimento. Em agosto de 1937 um confronto público deixou 13 mortos em Campos, Rio de Janeiro, durante uma marcha integralista.


			Além da difusão ideológica de seu ideário, a AIB atuou no Executivo e no Legislativo de diversas cidades e estados entre 1933 e 1937. Em 1935, elegeu um deputado federal e quatro deputados estaduais. Naquele ano havia 1.123 núcleos organizados em 548 municípios e 400 mil ativistas. Nas eleições de 1936, elegeu cerca de 500 vereadores, 20 prefeitos e 4 deputados estaduais, obtendo cerca de 250 mil votos. Nas eleições de 1938, para eleger o candidato do partido às eleições presidenciais, participaram quase 850 mil integralistas, cerca de 500 mil eleitores habilitados, sendo que o eleitorado do país era de cerca de três milhões de votantes (Hilton, 1983, p. 45). Mesmo que os números sejam imprecisos, eles sugerem a dimensão do movimento e a extensão de sua militância.


			Ascensão do fascismo


			Entre a Primeira e a Segunda Guerra Mundial, diversos movimentos fascistas foram fundados na Europa e nas Américas. A ascensão do fascismo na Itália e do nazismo na Alemanha criou as condições políticas e ideológicas para o surgimento de partidos similares na Inglaterra, Bélgica, Portugal, Espanha, México, Chile, Bolívia e Brasil. Embora cada um desses movimentos tivesse suas peculiaridades locais e nacionais, no conjunto podem ser tipificados como variações de uma mesma matriz ideológica (Trindade, 1974; Linz, 1976; Deutsch, 1999).


			A definição de fascista a um movimento ou partido é extremamente complexa no campo da história e das ciências sociais e tem suscitado debates. A produção intelectual é extensa e encontra-se longe de oferecer um caminho interpretativo único e definitivo. Caracteriza-se o fascismo, em princípio, por um modelo de dominação política que apresenta os seguintes aspectos: controle exclusivo do exercício da representação política mediante a atuação de um partido único de massa, caracterizado por forte estrutura hierárquica; ideologia centrada no culto à liderança política; exacerbação dos valores da nacionalidade; recusa dos princípios que norteiam o liberalismo individual; oposição radical aos valores do socialismo e do comunismo; exaltação da colaboração de classes e crença no ideal corporativo; atribuição de um papel central ao aparato estatal no plano econômico, social e político; domínio absoluto do Estado sobre as informações e, especialmente, os meios de comunicação de massa; eliminação de qualquer forma de pluralismo político, com o aniquilamento das oposições, embasado na violência e no terror (Saccomani, 1986, p. 466).


			O intervalo entre as guerras na Europa foi marcado simultaneamente por crises econômicas, como a de 1929, e por um intenso conflito político-ideológico envolvendo fascistas, liberais, social-democratas, socialistas e comunistas em contexto de crescente descrença no sistema liberal-democrático. Esse período foi também de intensa produção cultural, artística e intelectual e de novos experimentos econômicos, sociais e políticos, tais como a Revolução Russa de 1917, a ascensão do fascismo na Itália, a República de Weimar e a crise que redundou na emergência do nazismo, cujo fim trágico foi a chegada de Hitler ao poder em 1933 (Bracher, 1970; Gay, 1978).


			Evidentemente não se pode comparar o impacto político do fascismo na Europa com suas consequências no Brasil, mas é importante avaliar o contexto mundial para se pesquisar e interpretar o caso brasileiro. 


			Tendo como marco inicial o livro de Hélgio Trindade em 1974,1 cerca de vinte dissertações, teses, livros, artigos foram escritos até meados da década de 1990, principalmente análises da ideologia.2 Estes estudos pioneiros podem ser divididos em, pelo menos, quatro vertentes: a primeira procura detalhar a especificidade brasileira do movimento fascista, inserindo-a na conjuntura do período entre as guerras e tendo como parâmetro a acepção clássica do fascismo europeu (Trindade, 1974); a segunda recusa a associação entre fascismo e integralismo, estabelecendo vínculos entre capitalismo retardatário e emergência de movimentos de extrema direita (Chasin, 1978; Rago Filho, 1989); a terceira procura analisar o integralismo como uma expressão singular do fascismo no contexto do capitalismo dependente das décadas de 1920 e 1930; uma quarta vertente privilegia a análise da ideologia integralista de Plínio Salgado para demonstrar a forte correlação entre integralismo e totalitarismo (Araújo, 1988).


			Para Trindade (1974), o integralismo se caracteriza como movimento de massas de corte nacionalista, antiliberal e anticomunista. Ele emerge no contexto do avanço das ideias autoritárias nos anos 1930. Além das motivações de caráter ideológico, o autor evidencia que a composição social da AIB, sua estrutura política e organizacional, se aproxima daquela observada nas congêneres fascistas.


			José Chasin (1978) e Antonio Rago Filho (1989) consideram a AIB um movimento de extrema direita, romântico e reacionário, mas não fascista, porque entendem que o fascismo seria uma expressão particular do estágio de desenvolvimento pleno do modo de produção capitalista, que o Brasil ainda não havia atingido na década de 1930, dada sua dependência estrutural ao centro do capitalismo. Para esses autores, além de uma análise de sua ideologia e de sua estrutura como movimento, é preciso fazer uma análise do capitalismo periférico que gera movimentos sociais e políticos como o integralismo.


			Em uma vertente próxima à de Chasin e Rago Filho, Gilberto Vasconcelos, em seu trabalho sobre o que qualificou de “ideologia curupira”, entende a especificidade do integralismo no plano de uma “utopia autonomística” e indaga: como realizar um projeto fascista autônomo no Brasil, dada a dependência estrutural ante o centro do capitalismo? Essa dualidade pode ser bem compreendida quando se analisa o nativismo (no contexto do movimento modernista de busca de “brasilidade”) em autores como Plínio Salgado. Os índios, dessa perspectiva, eram saudados como os brasileiros originais e autênticos. Assim, a “ideologia curupira” seria a manifestação possível de uma burguesia subordinada e de seu engajamento em um limitado projeto de desenvolvimento capitalista nacional.


			Por sua vez, Araújo analisa inicialmente as afinidades e as diferenças entre conservadorismo e totalitarismo para, em seguida, abordar o integralismo pliniano. A AIB se aproximaria do pensamento conservador em sua crítica ao capitalismo liberal, à sociedade burguesa e à ética liberal do individualismo. Uma leitura do postulado de Plínio Salgado de uma completa transformação social do Brasil e do mundo, uma espécie de espírito revolucionário com ilimitada mobilização e incorporação de todos os setores da sociedade, levou Araújo a trabalhar com o conceito de totalitarismo e dois de seus elementos principais: “concepção absoluta da ideia de participação, pois importa na afirmação de um projeto de cidadania e soberania popular através de uma modalidade radical de mobilização, que envolve a tudo e a todos, de forma permanente e ilimitada, na defesa dos seus ideais”. O segundo elemento implica a “identificação da noção de igualdade com a de uniformidade, da qual resulta a imagem de uma sociedade totalmente desprovida de conflitos e de diferenças, composta por cidadãos tão homogêneos quanto ativos” (Araújo, 1988, p. 21).


			Nesse sentido, mesmo aproximando-se do conservadorismo ao abordar a ordem social a partir da ideia de totalidade, o totalitarismo representa outra forma de abordagem. Nela, a sociedade civil seria absorvida pelo Estado, restando apenas organizações consideradas “naturais”, como a família e a corporação profissional. Para a AIB, a democracia liberal e o comunismo eram os principais inimigos a serem combatidos. O integralismo, na vertente ideológica de Plínio Salgado, entende a noção de igualdade como total negação da diferença e do conflito e procura instituir a homogeneidade absoluta. Assim, o todo deixa de ser formado por partes distintas e plurais, seja política, social ou culturalmente. Mais do que isso, prevalece a ideia de mobilização e de combate permanente a qualquer possibilidade de manutenção de espaços autônomos de sociabilidade. Por sua vez, os movimentos de direita não fascistas, conservadores, autoritários procuram preservar, resguardar, sejam aspectos da ordem social sejam privilégios sociais, econômicos ou políticos, mantendo, portanto, um grau variável de autonomia das instâncias sociais e políticas (Linz, 1976).


			A trajetória da AIB


			As décadas de 1920 e 1930 deram continuidade a um debate que vinha desde o fim do século XIX sobre a formação de um Estado nacional, organizações sociais, econômicas e culturais adequadas à “realidade” brasileira. Período de revoltas tenentistas e experiências revolucionárias (1930 e 1932), o intenso debate sobre a viabilidade de um projeto nacional e a inserção do país na modernidade não se restringia ao integralismo, mas a diversas matrizes políticas e partidárias que procuravam simultaneamente buscar as raízes do Brasil, entender sua especificidade e propor reformas e transformações. Os pensadores desse período foram marcados por uma intensa inquietação intelectual, prevalecendo a descrença nos valores da democracia liberal, sob acentuada influência do conservadorismo europeu (Trindade, 1974, pp. 98-103). O modernismo e o nacionalismo foram vertentes centrais na estruturação ideológica da AIB (Trindade, 1974; Deutsch, 1999).


			Não obstante as diferenças entre o autoritarismo e o fascismo à brasileira, a AIB canalizou as expectativas de muitos simpatizantes do pensamento autoritário graças às críticas à democracia liberal e ao comunismo. As diferenças ideológicas existentes entre Salgado, Barroso e Reale permitiam diferentes pontos de adesão à AIB. Em suas memórias, Miguel Reale destaca a militância no integralismo como um espaço importante de discussão da “realidade nacional” (Reale, 1986).


			Os integralistas exerceram papel fundamental no desenrolar dos fatos que levaram à instauração do regime autoritário estado-novista em novembro de 1937. Foram parceiros importantes do governo Vargas no combate ao liberalismo e ao comunismo. A militância aguerrida dos camisas-verdes nutria simpatias em segmentos das elites políticas e militares. Todavia, o movimento integralista, por seu caráter mobilizante e sua estrutura organizacional à semelhança da corporação militar, sobre a qual tinha grande ascendência, especialmente na Marinha, se destacava ainda por ter serviços de espionagem e articulações com os países do eixo nazifascista que suscitavam receios dentro do governo. Enfim, a AIB era um aliado essencial para a estratégia golpista, não obstante gerasse apreensões quanto aos objetivos de preservação de um projeto político autônomo em face do plano getulista (Camargo et al., 1989, pp. 194-197).


			Após o golpe do Estado Novo, a AIB tornou-se uma sociedade cultural. Tendo participado ativamente dos bastidores, das articulações que redundaram no golpe do Estado Novo, os integralistas, em 15 de novembro de 1937, expressaram publicamente seu apoio a Vargas. A persistência da atuação partidária independente da AIB teve influência decisiva na resolução de Vargas de proibir sociedades com o mesmo nome dos partidos políticos existentes até o golpe de 1937. Em janeiro de 1938, Salgado registra o partido como Associação Brasileira de Cultura (Trindade, 1974).


			Em 11 de março de 1938, o primeiro Putsch integralista fracassou com a tentativa de tomar uma rádio no Rio de Janeiro. Em 11 de maio de 1938 – enquanto Salgado negociava um ministério com Vargas – ocorreu um novo ensaio golpista contra o Palácio Guanabara e outros alvos civis e militares, o que resultou na prisão de dezenas de militantes (Silva, 1971). O levante foi liderado por Belmiro Valverde, Olbiano de Melo e Gustavo Barroso, que tiveram o apoio de oposicionistas a Vargas, como Euclides Figueiredo, Otávio Mangabeira e José Antônio Flores da Cunha. Salgado foi preso mais de uma vez até partir para o exílio em Portugal. Barroso ficou no país e, em 1941, negociou novamente com Vargas um cargo ministerial (Cytrynowicz, 1992).


			A liderança integralista e os princípios da AIB


			Plínio Salgado, Gustavo Barroso e Miguel Reale foram intelectuais que tiveram expressão política e cultural para além da década de 1930. É interessante notar como o período integralista acabou sendo encarado pela memória posterior como uma espécie de intervalo excepcional na trajetória política dos três, especialmente de Barroso. Com diferenças e conflitos, eles foram as expressões mais visíveis da AIB durante sua existência legal e é possível encontrar uma matriz ideológica comum.


			Plínio Salgado (1895-1975) nasceu em São Bento de Sapucaí (SP), participou, de forma secundária, na Semana de Arte Moderna de 1922 e publicou O estrangeiro em 1926, integrou os grupos Verde-Amarelo e Anta. Como político (elegeu-se deputado estadual pelo Partido Republicano Paulista em 1928), escritor e jornalista (do Correio Paulistano), Salgado tornou-se participante dos debates intelectuais e políticos nos anos de 1920. Deixou dezenas de livros publicados, entre literatura, ensaios e tradução (Trindade, 1974).


			Miguel Reale, nascido em 1910 em São Bento do Sapucaí (SP), formou-se em direito pela Faculdade do Largo de São Francisco e foi secretário nacional de Doutrina e membro do Conselho Supremo da AIB. Foi diretor da revista Panorama, da AIB, e centrou seus livros integralistas, antiliberais e anticomunistas em torno do tema do Estado (Trindade, 1974; Dicionário Histórico-Biográfico Brasileiro, 2001).


			Gustavo Barroso (1888-1959) nasceu em Fortaleza (CE). Jornalista, advogado e político, escreveu cerca de 70 livros, entre ficção, poesia, teatro, museologia, história regional, do Brasil e história militar, entre outros. Em 1915 foi deputado federal pelo Ceará e em 1919 foi representante brasileiro na Conferência de Paz de Versalhes. Foi presidente da Academia Brasileira de Letras, cujas reuniões chegou a frequentar vestido com uniforme integralista. O eixo central de seu pensamento, enquanto militante da AIB, foi o antissemitismo (Maio, 1992).


			Para entender a força que a AIB teve, conforme as memórias de integralistas, a iconografia e as publicações, é importante aproximar-se da sua gramática e do seu discurso. A ideologia integralista deve ser compreendida, nas operações internas, com imagens aterradoras de crise, voluntarismo totalitário, constante explicação monolítica que procura ser a chave do passado, do presente e do futuro e uma sintaxe que justapõe um conjunto de ideias de forma a causar determinados impactos e impor uma certa ordem sempre oposta à suposta anomia reinante, associada à democracia (Chaui, 1978).


			A exemplo de outros movimentos fascistas, o integralismo concedia importância central aos símbolos e às imagens. A denominação Ação Integralista Brasileira sugeria a desvinculação da ideia de partido, concebido como representante de interesses particularistas, indicador preciso do decadente sistema político democrático e liberal. O integralismo rejeitava a ideia de representação política, defendendo a mobilização integral e a submissão da massa ao chefe supremo. O termo “Brasileira”, cunhado na sigla AIB, sugeria a defesa dos interesses nacionais contra os partidos estaduais, os objetivos regionais e oligárquicos e ainda aqueles considerados internacionalistas, como os afeitos ao Partido Comunista.


			“Ação” enfatizava o primado e o culto da mobilização, da força, inclusive da violência, eliminando assim o hiato entre reflexão e prática, traduzindo-se em um voluntarismo messiânico. Uma das características do fascismo é a crença de que o movimento e seus membros são portadores de uma análise totalizadora em todos os planos, do passado e do presente (Arendt, 1989). Sua ideologia é portadora da salvação futura, após a vitória no combate aos inimigos. Os principais jornais do movimento tinham os nomes de A Ofensiva e Ação.


			O termo “integralismo” é derivado de integral, conotando totalidade, contra a democracia dos partidos e em favor de uma sociedade totalitária. O símbolo do integralismo era a letra grega sigma, de soma, somatória, integração, sugerindo que o movimento era uma síntese de todas as ideologias, acima das diferenças. A saudação era o braço direito esticado e levantado e o grito de “Anauê” (saudação e grito de guerra, na língua tupi).


			Para o integralismo, enquanto movimento fascista, tão importante quanto a ideologia defendida era o apelo à permanente mobilização, por meio de desfiles minuciosamente coreografados, comícios disciplinados, símbolos, palavras de ordem, bandeiras, canções, discursos dramatizados, estandartes, uniformes, insígnias e rituais, que configuravam uma mística, um apelo messiânico que incitava à ação violenta (Friedlander, 1984).


			Valendo-se da fotografia, do rádio, do cinema e de rituais e concepções propriamente “teatrais” da política, a AIB difundia seu apelo e apresentava, assim, uma faceta que parecia moderna no contexto dos anos 1930, mesmo quando o conteúdo do discurso fosse, por exemplo, a luta contra a industrialização do país, no caso de Gustavo Barroso, e a defesa da suposta vocação agrária do país. Organizar crianças e jovens, mulheres, desfiles públicos, palavras de ordem inflamadas, bandeiras, marchas e estandartes revelava uma forma de fazer política distinta dos partidos oligárquicos da República Velha.


			A organização “burocrática e totalitária” do integralismo exercia papel central no processo de socialização dos militantes. Altamente hierarquizada, ritualizada, disciplinada, todos os aspectos da vida de uma pessoa, do nascimento à morte – quando o militante passava à “Milícia do Além” –, eram rigidamente codificados. A integração formal na AIB começava aos 4 anos de idade, em grupos de 4 a 6 (infantes), depois 6 a 9 (curupiras), 10 a 12 (vanguardeiros) e 13 a 15 (pioneiros). Havia rituais de obediência ao chefe a partir dos 6 anos de idade. A estrutura de organização era um pré-Estado, um modelo do Estado integral a erigir (Trindade, 1974; 1981, p. 330).


			Classes médias urbanas


			O integralismo era dirigido basicamente às classes médias urbanas na década de 1930, período em que o Brasil passava por importantes transformações urbanas. O alargamento da esfera do Estado nas mais diferentes áreas contribuiu para expandir a classe média, que ansiava – no limite de sua própria dependência das oligarquias e do sistema da Primeira República – por reformas no sistema político e econômico. Essa era também a plataforma do tenentismo e o ideário da Revolução de 1930, que resultou no rompimento do eixo oligárquico São Paulo-Minas Gerais da política nacional. O país se urbanizava e se modernizava, e novos setores sociais e econômicos careciam de representação política. Os membros da AIB eram funcionários públicos, profissionais liberais, jornalistas, advogados, médicos, professores, padres, pequenos agricultores, funcionários do comércio, militares, setores ainda não representados politicamente pelos partidos oligárquicos. Segmentos das classes médias foram atraídos pela militância integralista, com o uso maciço de meios de propaganda modernos, como jornais, rádio, comícios, e até designs de produtos domésticos. O jornal Ação abriu espaço em suas colunas para assuntos trabalhistas, embora o partido nunca tenha alcançado significativa adesão operária (Hilton, 1983). A AIB atraía particularmente a população com menos de 30 anos.


			Em 1936 as mulheres constituíam aproximadamente 20% dos militantes do movimento (Deutsch, 1997). A AIB realizou em 1936 um Congresso Nacional Feminino, no Rio de Janeiro, e uma Convenção Trabalhista, em São Paulo, em 1937. A reunião de mulheres tinha como lema “Crer, obedecer e preservar”. Segundo Deutsch, as mulheres tinham várias funções na AIB, entre elas dedicar-se às suas famílias e lares, procriar e educar crianças cristãs e patrióticas, proteger os lares contra o comunismo e cultivar valores “femininos”, como obediência, amor, sacrifício, pureza e espiritualidade, apoiando também os maridos na luta do movimento. As mulheres participaram ativamente na política e nas manifestações de massa da AIB. Dois anos antes, mais precisamente em 1934, a Ação Feminina Integralista foi fundada no Maranhão e chegou a representar 18% dos membros do partido.


			O caso do Maranhão (Caldeira, 1999) é emblemático do apelo da AIB em um estado do Nordeste, pouco industrializado e urbanizado e com um movimento operário pouco expressivo, o que revela a singularidade brasileira quando comparada com o fascismo europeu do período entre as guerras. A atuação regional da AIB não se limitava apenas a reiterar as questões nacionais. Levavam-se em conta as especificidades do jogo político entre as forças políticas locais e o regime de Getúlio Vargas. Os principais fatores que catalisaram o apoio ao integralismo no Maranhão, segundo Caldeira, foram o anticomunismo, o nacionalismo e o catolicismo, que veio atrair o apoio de setores da Igreja. O anticomunismo deve ser matizado diante de dados como o número de apenas 3.105 operários na década de 1920 (São Luís tinha 70 mil habitantes). O discurso antioligárquico, contra os coronéis locais, era um dos motes principais do partido naquele estado, com slogans como a “liberação de Pedreiras das garras de um feudalismo entorpecente e retrógrado”.


			No entanto, apesar do discurso contra as oligarquias, o integralismo, ao se inserir no jogo político-parlamentar, próprio à democracia liberal, teve de moderar o discurso e buscou tecer alianças. O partido apoiou, por exemplo, uma negociação, em 1936, para eleger um governador ligado a Getúlio Vargas, e participou de uma ampla composição de forças tradicionais da política local, passando a integrar a administração pública.


			O integralismo atraía, assim, especialmente setores das classes médias urbanas não representadas na política tradicional, que respondiam ao discurso de um movimento que se pretendia moderno e que prometia que as libertaria do poder das oligarquias regionais. A presença de profissionais liberais e de intelectuais explica-se em parte pela defesa de um Estado nacional forte, acima dos regionalismos.


			Outro polo de atração da AIB foram os imigrantes. O integralismo buscou apoio também em regiões de colonizações italiana e alemã. Gertz (1987) problematiza a ideia de que a ascensão de Hitler ao poder na Alemanha teria mobilizado os imigrantes alemães no Rio Grande do Sul e em Santa Catarina e que as ideologias nazista e integralista seriam similares do ponto de vista dos imigrantes. O historiador mostra – baseado em pesquisa documental e nos resultados eleitorais municipais nas chamadas “colônias alemãs” – as diferenças e as divergências políticas entre o integralismo, os movimentos germanistas e os nazistas, especialmente sobre questões referentes à campanha de nacionalização de Getúlio Vargas e a valorização da cultura pátria.


			Para Gertz, a ideia de que os imigrantes teriam aderido em massa àqueles movimentos baseia-se na falsa premissa de que a população de origem alemã não teria se “integrado” ao Brasil, mantendo uma identidade cultural e política separada e vinculada à Alemanha. Esse era o discurso estado-novista, que calculava índices de “enquistamento” étnico e que acabou impondo um padrão de julgamento dos imigrantes baseado em critérios tais como o grau de solubilidade e assimilação de determinadas nacionalidades ou etnias etc. Em seu estudo, Gertz mostra que a variável importante para a análise das relações entre imigração, nazismo, germanismo (entendido como o esforço de preservação de valores e da cultura alemã e defesa dos interesses dos imigrantes) e integralismo é a estratificação social e inserção econômica, e não a questão étnica. Os dados eleitorais de 1935 mostram, por exemplo, que a votação da AIB nos municípios de colonização alemã foi bastante relativa, e não se pode definir uma determinante étnica para isso. Em Novo Hamburgo, por exemplo, maior densidade demográfica depois de Porto Alegre e terceiro no que se refere ao percentual de população urbana, Gertz sugere que pode haver uma correlação entre integralismo e urbanização/industrialização mais importante do que o dado étnico. Em municípios com menor densidade urbana, o voto na AIB era significativamente menor, mesmo em núcleos de população imigrante onde se preservava de forma mais intensa a cultura alemã. Havia também antagonismo entre os germanistas, que defendiam o ensino do alemão nas escolas de descendentes de imigrantes, e os integralistas, que defendiam o ensino obrigatório apenas do português. Portanto, com base no estudo de Gertz, mobilidade social, grau de instrução e nível de informação têm um papel importante e que pode ser mais relevante que o elemento étnico, que, de qualquer forma, não pode ser considerado uma variável determinante e isolada.


			A revolução integralista e o tema do antissemitismo


			Na visão de Salgado, o objetivo da luta integralista e da ação humana era a revolução integralista, a construção e o fortalecimento do Estado integral. O indivíduo deveria estar permanentemente subordinado e mobilizado para responder às necessidades do Estado, conforme o lema: “O integralista é o soldado de Deus e da Pátria, o homem-novo do Brasil que vai construir uma grande nação.” Os indivíduos são avaliados e organizados em função da capacidade para a luta e para a construção desse Estado. Para a AIB haveria um modelo genuinamente brasileiro de Estado, de organização política, de civilização, de cultura, compatível com uma suposta originalidade brasileira construída sobre o mito da “cooperação entre as raças”. Em Barroso, a ideologia da interação positiva em matéria racial não incorporaria os judeus, que, conforme seus livros, seriam os artífices da dependência financeira internacional a que o Brasil estaria submetido. O Estado liberal e democrático era visto como fraco e desagregador, não defendendo os genuínos interesses nacionais, culturais e econômicos. Enfim, o país seria uma “colônia de banqueiros”.


			Para legitimar a construção do Estado “genuinamente” nacional, compatível com a sociedade brasileira, era preciso buscar as raízes autênticas. Daí a construção de genealogias e mitologias, invocando uma presença original na terra, um espírito fecundador primeiro que teria definido uma “originalidade” nacional. Esse movimento foi muitas vezes associado à busca de um “Brasil puro”, que estaria no interior, no sertão, longe do litoral e da influência estrangeira do colonizador e do mundo moderno. Há uma clara influência da obra de Euclides da Cunha e sua visão dualista, que teve papel de relevo sobre as perspectivas presentes na intelectualidade das décadas de 1920 e 1930. Essa matriz de pensamento teve ainda ascendência sobre o movimento modernista de 1922 (Prado, 1983). Salgado vislumbraria o Brasil como uma “Aurora dos Tempos Futuros, nova luz que anuncia no mundo, uma nova Atlântida que ressurge, síntese das Idades Humanas” (uma boa síntese desse pensamento encontra-se em Chasin, 1978, e Araújo, 1978) que realizaria uma nova civilização em substituição à decadência do Ocidente. Benzaquen, por sua vez, lembra a ideologia do caboclo em Plínio, o autêntico brasileiro, a expressão da miscigenação.


			Ponto central no ideário fascista era a concepção de que o conflito não é originalmente constitutivo da vida social e deve ser superado. Os embates seriam a expressão do caos provocado pela democracia e pelas divisões causadas “artificialmente”. Para a AIB o que deve caracterizar a vida em sociedade é um sistema corporativo e hierarquizado, harmônico e enquadrado em uma rígida disciplina. A sociedade constituiria um todo indissociável que deve ser governado como as engrenagens de uma máquina, a partir de um chefe único ao qual se devem submissão e lealdade totais. Níveis hierárquicos intermediários são criados em função das diferenças “naturais” entre os homens. A família e a corporação profissional, ou sindicato, lembrando as corporações medievais, seriam grupos “naturais” de agregação. Uma vez que o conflito não seria constitutivo da vida social, mas, pelo contrário, uma fraqueza, toda manifestação de diferença, de divergência, de conflito, deveria ser combatida. Para que o todo funcione em harmonia, os inimigos da nação precisam ser identificados, isolados, combatidos e, em última instância, eliminados.


			O integralismo tem uma visão teleológica da história na qual operam o bem e o mal, o materialismo e o espiritualismo, a religião e o ateísmo, e que fatalmente desembocará no “Estado integral”, um estado permanente de paz social e de aprimoramento individual e social. A ideologia integralista caracteriza-se pela permanente mobilização dos indivíduos, que estariam constantemente respondendo às necessidades da revolução. Essa visão de mundo e de história encontra-se em A Quarta Humanidade (1934), de Plínio Salgado, e em O Quarto Império (1935), de Gustavo Barroso (Maio, 1992).


			Comunismo, democracia, liberalismo, capitalismo internacional, judaísmo e maçonaria eram considerados os principais inimigos da AIB. Para combatê-los, na perspectiva de realizar os ideais da nova sociedade, a AIB organizou uma estrutura de vigilância e de controle. O antissemitismo, portanto, foi um importante instrumento de mobilização das bases integralistas. Tornou-se um tema recorrente em jornais e panfletos da organização, “em função da simplicidade de seu esquema explicativo: desde as revoluções francesa e soviética até o controle das finanças internacionais, tudo seria dirigido pela ação judaica” (Trindade, 1979, p. 228).


			Entre os ideólogos do partido, o antissemitismo foi um tópico central apenas na obra de Barroso. Era menos explícito nos textos doutrinários de Miguel Reale e Plínio Salgado, que não atacavam os imigrantes judeus no Brasil, mas o “capitalismo e o comunismo judaicos internacionais” (Maio, 1992; Cytrynowicz, 1992). No caso de Barroso, tratava-se de um antissemitismo influenciado pelo catolicismo da extrema direita francesa do século XIX, que responsabilizava o judaísmo pela ruptura com o idealizado mundo medieval e pré-moderno. Salgado chegou a censurar a difusão do antissemitismo de Barroso na imprensa integralista. Afinal, o antissemitismo, entre outros aspectos, era utilizado pelo chefe das milícias integralistas como um instrumento de competição política com Plínio Salgado. A disputa pela liderança do movimento integralista caminhou pari passu com a radicalidade do discurso antissemita de Barroso (Maio, 1996).
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